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Termo de Aditivo Contratual 

Instrumento oúbUco de aditamento ao contrato de Prestação de serviços nº 
00312019 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COCAL DOS ALVES, pe.ssoa jurídica de direíl.o 
públ ioo interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01 .. 612.572/0001-94, oom sede na Rua 
João Domfngos da Silva, s/n, Centro, Cocal dos Alves/PI, devidamente representada 
por seu Prefeito Municipal! Sr. OSMAR DE SOUSA VIEIRA, brasileiro, solteiro, 
comerciante, portador do RG nº 1080684/SSP-PI e inscrito no CPF;MF sob o n"' 
395.819-423-00, domicllio e residência na Av. Manoel Doming0$, s/n, Centro, Cocal 
dos Alves/PI, a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE e a Sra. MARIA 

r AULA DB CASTRO OLIVEIRA, brasileira, casada, enfermeira - CORE /PI 000.546.101, 
portadora do RG 11.. 3.363.512/SSP-PI e inscrita no CPF/MF sob o n. 062.024J383-10, domicilio 
e residência na :R11a Av, }o.lo Clementino Fill\o s/n C1?nlro CooiJ dos Alves/PI. 

Considerando ter havido interesse reciproco entre 0$ contratantes, nos termos da 
cláusula quinta do Contrato de Prestação de Serviços nº 002/201 9, esta 
Municipal idade prorroga, tendo em vista o excepcional interesse público, o citado 
contrato por mais 05 (cinco ) meses. 

Considerando os lermos da cláusula quarta do Contrato de Prestação de Serviços 
Públicos n" 003/2019, Flca e.stipulado entre as partes o valor global de R$ 10.000,00 
(dez mil reais). que serao pagos em 05 (cinco) parcelas mensais, no valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais) - forma bruta, a serem debitados na conta do 
CONTRATANTE, mediante autorização de débito automátioo assinada para esse fim, 
até o dia 10 do mês subsequente à prestação do serviço, obrigando-se o 
CONTRATADO a emitir o recibo correspondente. 

As despesas decorrentes deste instrumento correrão por conta da classificação e 
dotações orçamentárias a seguir especificadas: Elemento de despesa nº 339036 -
Outros Serviços de Terceiros, Pessoa Física - FUS, PAB, FPM e JCMS. 

Cocal dos Alves/PI, 03 de julho de 2019. 

DISTRATO N º 020/2019 

IFica rescindíclo o CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº 048/2019, 
celebrado en~e: a PREFEITURA !MUNICIPAL DE COCAL DOS ALVES, pessoa 
jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJIMF sob o n• 01 .61 2.572/0001 -
94, com sede na Rua João Domingos da Silva, s/n, Centro, CEP64.238-000, Cocal 
dos Alves/PI, neste ato represeniado por seu Prefeito Municipa l, OSMAR DE 
SOUSA VIEIRA, brasileiro, casado, comerciante, portadt>r do RG nº 
1.080.684-SSP-PI e inscrito no CPFAIIF sob o nº 395.819.423-00, oomicílio e 
residência na Avenida Manoel Domingos, s/n, Centro, CEP 64.238-000, Centro, 
Cocal dos Alves/PI e JOANA D' ARC MACHAD O VIEffiA, brasileira, solteira, 
enfermeira - COREN/PI 583.416, portadora do RG n3.569;672/SSP-PI e inscrita no 
CPF/MF sob o n. 061.406.65-3-02, domicilio e resídênda na localidade Pitombelras 
s/n, zona rural de Cocal dos Alves/PI, por acordo mútuo entre as partes. 

Cocal dos Alves 3010812019. 
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DECRETO N º OJ1Jl0l9 E'LI EU MARTINS - PI, 18 D E JUNHO DE 1019 . 

INSTITUI A C OMlSSÁO lNl'JêllSETOlUAL PARA E L ABORAÇÃO 00 PLANO 

MUN(CJPAL DE ATE DIMENTI> SOCIOED UCATIVO, DESIGNA MEiMB ROS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊ C I AS. 

O Prefeito M\ltli<:ip;J de, Elbe.u Miirtin;, • PI, no u:so J115 ,itribuiçllcs tc811lS previstas na Lei Orgjinica. 

M"ni,::i,pal e <:om fundamento nos ans. s•. li e 8" da Lei Fed eral n• 12.S94, de 18 dejai,elro de 2012, 

Considc:rondo que a Lei Fcde=I n• 8.069, de 13 de julho de 1990 o suaJ a.herações, (luc dispõe sobn,, 

o Esuiluto da Criõrtça. é do Adolc=ntc, definiu cm seu arti1;10 S6 que a polltiea de a1endimen10 dos 

direitos do. criança e do adolescente fur-:;;c,ií pc;>r meio de "m conjunto aniculado de ações 

govemrunentai:s e nllo governamentais, dn União, do$ E,,,tadoi, do Distrilo Federal e dos MwikJpios,. 

Considerando que a Lei Feclel'31 n• 12.594, de 2012, que institui o Sislcma Nacional de 

Atendimento Soeiocducativo - SINASE, determina em seu anigo 5°, ri, (IUC compete ROS. 

muni.cl_pios à elaboração do PJ;uio Municipãl de Atendimento Sociocducativo, em conformidade 

com o Pl,:,no Nacional e o respectivo Plano Es1ndual e. em seu a.rugo 7°, § 2" que os municípios 

devcrl!o com b•sc r,o Ploru> Noo::i.onal de Atcod:imonto Sociocduca.tivo, elabora, SCU$ plano:;: 

decclUlis corrcspond.en1e.s. cm o.té 160 (trczcntos e sessenta) d iu a partir da aprovaç,i:o do Plano 

Nacionn.l_ 

Cons:iderando que o Plano Nociom,.I de Atendimento ociocducativo fo i aprovado pela Rcsolu.ç.'lo 

n• 160, do 18 de novembro de 2013, do Conselho Naelonál doo Direitos da Criança e de:, 

Adolescente - CONANOA, tendo sido publicado em d!\la de 19 de noYembro de 20.13, 

Considerando a noccssldadc de efetiva implementaç,lio de wna . polltica m unicipal de prot,:ç/lQ 

dest.l,w,d.4 ao otendimcnlo dos ndole"""nl~ autores de ato inf=ional, l'.IOdi molde:, do previsto pelas 

Lc:is Fcdcntis o• 8.069 de 1990 e suas altera,- e 12.594 de 2012, cm nlcndimcnto ao d i.~po$1o nos, 

artigos 204. 226, 227 e 228, todos da Conslituição Federal, 

Con~ider,:,ndo que o Plano de Atendimenlo Soeiocducativo é uma constru~o coletiva, o bj<>livando 

a efetiva irnplem.,ntaçJlo de um~ pc,Utica l)'U)l!c~ cspedficamcnte destinada ao ntcndimenlo de 

adole.sccn1:e-.s 1u11:ore.s. de ato infn\.c[onal e suas respectivas (am_fl i~ d~ eu:nho . ein.i"enCemcnCe 

intel'1'etoria.l, que ofereça rutcmativ"" de abordagem e atendimento junto aos meis diversos órgãos e 

cquipamcnL<>• plibliCQ..", 

DECRETA: 

Art. l "• Fica inslitulda a Comissão Intersetorial para a elaboração do P lano Mu,nieipal de 

Atendimento Sooioeducath•o, vinculada â Secretaria Municipal de Desenvolvimeoto Social e 

Cidodan.ia 

Panlgi-aío ü:nico. A Comissão i1mit11ída no ,;:aput deste anigo tem como finalidade elabora, <> 

Plano Municipal de Ateudimenro Soei~\IClllivo, em eonformi.&\de com o Plano Nacionnl de 

Atendimento Sociocducativo que foi aprovrulo pela Reso.lução n• 160, de 18 de novembro de 2013, 

do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA. 

Arl. 2º Ficam designados os membros ababm relacionados para compor a Comisslio lnter:setorial de 

que trata o art. t • deste Decreto: 

I - Reprcsentaates da S"retaria Municlpa1 de Eduut.lo: 

T'tular: Olivill da Silva Ferraz Ouimarã0$ 

Suplenu: Cetma Alves de Ma~o 

II - Repruentantes da Seeretaría Municipal de Saiid.e: 

Titular. CristillDe de Briro Miranda 

Suplt ntt: Elenilza PeN:Íra Machado 

111 - RepreHnfantu d ■ S ttretarla Munk lpal de Deunvolvimento Soci11I e Cidadania: 

T ihllar: Adriana PeN:ira Martins 

Suplente: Isabel Mlll'4nes de Araújo 

(V - Repre.sentank, do Conselho Tntelar: 

Titular; Alexmdra de Sousa Sanlos 

Suplente: Maria Suely Ferreira dá Silva 

V- Repne.sentantes d• Secretaria Municipàl de Esportes e Lazer 

T lcol• r: J~é R.odrigue:s da Silva Sobrinl10 . 

uplente: Rcginaldo Ah·c, de And:rade 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSEU MARTINS 
P<aÇ;B GDY. -'Jberto Silva, ◄~2/C•nl"' . ,.,.,., (0$9) 3537-118ij 
CNPJ ~S4.M9JQ001-0& 
E-mal: PQl&iluta 1iu t1martins@'l'ahoo.com,b1 

Parigrafo único. A Comis$11o poderá se valer de profissionais n:,nomados, dG competência e 

idoneidade, para estudos, OOJ:1Sulta$ e pareceres, $C.[JI~ que n-s:sário, e apoio de entidades 

sovenwnentais e n!lo go11emamentnis. 

Art. 3•. A coorderuiçào da Comissão lnter.1etorial para a elaboração do Plano Mun.icipa.l de 

Atendimento Socioedueali vo competirá à Secrelaria Munícipi!I de Desenvolvimento Social e 

Cidadania. 

Art. 4•. A funçilo de membro da Comi.wlo lotersecorial para a elaoomção do Pl11t10 Municipal de 

Atendimento Socioeducativo se.rá consídernda prestação de serviço público relevante, não se.ndo 

remwierada_ 

Arl. 5•. As reuniões e deliberações da Comissão lntc.utarial ins,tiW!da por este Decreto deverão 

ser rc,gistradas em ata_ 

Art. 6"- Este Decreto enlra em vigor na datá de sua publicação. 

Oabin.ete do Prefeito Municipal de Eliseu Manins - PI, aos dezoito dfas do mês 

de junho do ano de doi.s mil e de-LC:nove. 

~~AAAúJO 
Prefeito Municipal 

PKDElTUKA IIURICJPAL Dlt ALE8.RETE. 
DOPIAu1 

ALa;Rae CONTZNUA /#ARA 'TODOS 

DECRETO~ 22/20'19 

Dispõe sobre o CN11"118mento dos CAK:lorea decon-entes dei 

restos a paga~. entre oo.rtras racaitas liquidas devidas no 

Amblt.O da Admlnlatração PObliea Munldpal e dlli outtata 

providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE Al.EGRETE DO PIAUJ, de acordo com e lei 

~nice municipal, no uso de su• atríbuiÇÕes legais, dec:re1s: 

An, 1º O Municlpio de Alegrete do Plau - PI, convoca todos os cn!ld0re9 

a«1dô pe,a&Oa fi"a.ca ou jufídica. a oompareoar- na sede da PnJfeitura deste munldplo. 

no perfodo compreendido entre o d ia 10 a.o dliel 30, de setembro de 2019, no hon!irio 

entre 08:00hrs às 12 :00hrs, com todos o& documentos neoeadrioa e oomp.-cbatõrioe. 

devendo o credor comprovar no ato da requisição qualquer valor que poAivelmente 

se encontrem em aberto ou que estejam empen~ em restos a pagar. ""9n,nte 

ao exel'Cleio financeiro doa últimos 5 (cinco) anoe, sendo o perlodo compreendido 

entre 2014 a 2018. 

Art. 2" Este Decreto entra e111 vigor na data de sua publiceçOo. 

Art. 3" Revogam-11& as. d isposições em contrÁJ'lo. 

Gebinete do Prefeito Municipal de Alegrete do Piaui. 10 de setemtorc de 

20119 . 

d.,~~-
MARC~U~ OE ALENCAR 

p ;REFEITO MUNICIPAL 

PREFEITUttA MUNICIPAL DE Al.E6RETE DO PlAUÍ 
ALEGRm aJNTINUA PARA TODOS 

DECRETO NO 2312019 

Disp6e sobre o horflrlo de func.lonam•nt.o 
do expedi911te nos órglcn • entíd•des d• 
Administraçãô Pübliea Direta e Indireta do 
Município de Alegrete do Piaul, e dá outras 
pro'ridências. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE ALEGRE'liE DO PIAUI, no uso da suas 
atribuições legais, de aoordo com a lei orgânica do Munícipio, decreta: 

Art. 1° Em razão da conveniência da administração publica, da 
eficiência, tendo em vista a necessidade pública do presente ato, todos os 
servidores e empregados públicos que desenvolvam jornada semanal de 
trabalho de 20 (vinte) horas, 30 horas (trinta) e de 40 (quarenta) horas. 
cumprirão jornada dfárla nos tennos do artigo 2" do presente decreto. 

Art. r Fica estabelecido a jornada de trabalho da prefeitura de Alegrete: 
do Piaui - PI e demais órgãos bem como as secretárias muniolpals, que se 
refere o art. 1°, deverá ser cumprida a jornada de trabalho entre os horários 
08:00 às 17:00 horas. 

Art. 3º Este decreto entra em vígor a partir do dia 10 de setembro de 
2019. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alegrete do Piauí-PI, 09 de setembro de 
2019. 

PUBLIQUE.SE 
REGISTRA-SE 
CUMPRA-SE 

Mártío Willian Maia Alencar 
Prefeíto Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM DO PIAUÍ 
Rua 14 de Dezembro nº 281 -Centro. 

FoneJF-ax:: (89) 3441-0028 
CNPJ n.0 01.612.560/0001-60 

E-MAIL: olanejabelem@ig.com.br e pmbp@belemdopiaui.pi.oov.br 
CEP 64.678-000- BELÉM DO PIAU[ - PIAU[ 

EXTRATO DE CONTRATO 

Procedimento Licitatórlo: nº 010/2019 
Modalidad.e: Dispensa de Licitação. 
Objeto:Prestação de senr.i.ços de divulgação da Prefeitura Municipal de Belém 
do Piauí. 
Contratante: Município de Belém do Piauí - PI. 
Contratado:MATEUS MACEDO RIBEIRO 06291823373, CNPJ sob o n(> 
29.435. 985/0001-60. 
Valor Global: R$ 6.000,00 (Seis mil reais) . 
Valor Mensal: R$ 1.500,00 (Um mil e quínhentos reaís) . 
Font.e de Recursos:FPM, ICMS, OUTROS. 
Data da Assinatura.: 30 deagosto de 2019. 


